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MINUTA DE CONTRATO nº       XXXX/2020 

 

 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA DE 
AGENCIAMENTO DE MENOR APRENDIZ 
QUE AJUSTAM ENTRE O CONSELHO 
REGIONAL DE ENFERMAGEM DO 
AMAZONAS – COREN-AM, NA FORMA 
ABAIXO: 

 
 

CONSELHO REGIONAL DE ENFERMAGEM DO AMAZONAS/COREN-AM, doravante 

denominado CONTRATANTE, entidade fiscalizadora do exercício profissional ex vi da Lei 

nº. 5.905, de 12 de julho de 1973, com sede na Rua Tapajós, 350, Centro, Manaus/AM, 

CEP: 69.010- 150 CNPJ nº. 04.667.846/0001-30, representado, neste ato, por seu 

Presidente Dr. SANDRO ANDRÉ DA SILVA PINTO, brasileiro, casado, enfermeiro, 

inscrito no COREN-AM sob o registro nº 128.090, portador da cédula de identidade de nº. 

1344870-6 SSP-AM e CPF 634.525.292-15, e XXXXXXXXXXXX, doravante denominada 

CONTRATADA, com sede na XXXXXXXXXXXX no CNPJ sob nº  XXXXXXXXXXXXXXXXXX 

representada neste ato por XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, inscrito no CPF/AM 

n° xxx.xxx.xxx-xx, resolvem assinar o presente contrato, realizado mediante 

procedimento de contratação direta, na modalidade Pregão Eletrônico, decorrente do 

Processo Administrativo nº xxx/xxx, observadas as especificações constantes do Termo 

de Referência, regido pela Lei nº. 8.666/93 e suas alterações, e legislação pertinente, bem 

como pelas normas e condições abaixo: 

 
CLÁUSULA PRIMEIRA: DO OBJETO 
 

1.1. Contratação de entidade civil sem fins lucrativos, especializada no recrutamento, 
seleção, treinamento, capacitação, contratação e acompanhamento de jovens e 
adolescentes aprendizes, para ministrar o programa de Aprendizagem, de forma a 
atender as necessidades do Conselho Regional de Enfermagem do Amazonas – 
COREN/AM, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste 
instrumento: 

ITEM 

 

DESCRIÇÃO/ 

ESPECIFICAÇÃO 

Unidade 
de 

Medida 

Quantidade Valor 
Unitário 

1 Recrutamento, seleção, treinamento, 
capacitação, contratação e 
acompanhamento de jovens e 

Und. 03 R$  
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adolescentes aprendizes. 

 

1.2. O objeto da licitação tem a natureza de serviço comum de forma continuada, de 
acordo com o art. 15 da IN 05/17. 

1.3. Os quantitativos e respectivos códigos dos itens são os discriminados na tabela 
acima. 

1.4. A presente contratação adotará como regime de execução a Empreitada por Preço 
Unitário. 

1.5. O prazo de vigência do contrato é de 24 (vinte e quatro) meses, podendo ser 
prorrogado por interesse das partes até o limite de 60 (sessenta) meses, com base no 
artigo 57, II, da Lei 8.666, de 1993. 

 
CLÁUSULA SEGUNDA:  FUNDAMENTO LEGAL  
2.1.       A prestação dos serviços objeto deste contrato obedecerá, integralmente, às 
disposições da Lei nº 10.520 de 17/07/2002, da Lei Complementar nº 123 de 
14/12/2006, dos Decretos nº 3.555 de 08/08/2000, nº 5.450 de 31/05/2005, nº 8.538 
de 06/10/15 e nº 2.271 de 07/07/97, Instrução Normativa MPOG nº 05/2017, Lei nº 
11.788 de 25/09/08, aplicando-se, subsidiariamente, a Lei nº 8.666 de 21/06/93, e suas 
alterações. 
 

CLÁUSULA TERCEIRA: DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO: 

3.1. A descrição da solução como um todo, conforme minudenciado nos Estudos 
Preliminares, abrange a prestação do serviço de recrutamento, seleção, treinamento, 
capacitação, contratação e acompanhamento de jovens e adolescentes aprendizes para o 
Coren-AM. 

3.2.  De forma a atender o item 01, a instituição deverá: 

3.2.1. Possuir programa e curso de aprendizagem elaborados em conformidade 
com as Portarias do Ministério do Trabalho e Emprego nº 723 de 23/04/2012 e 
Portaria MTE nº 1.005 de 01/07/2013, validados, pela Secretaria de Políticas 
Públicas de Emprego - SPPE, no Cadastro Nacional da Aprendizagem Profissional – 
CNAP, inscrição no Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente do 
Amazonas. 

3.2.2. Possuir a atuação fundamentada na hipótese que trata o artigo 430, Inciso 
II do Decreto – Lei n.º 5.452 de 01/05/1943, com nova redação dada pela Lei nº 
10.097 de 19/12/2000, regulamentada pelo Decreto Federal nº 9.579 de 
22/11/2018, e no artigo 431, em que a contratação do Aprendiz poderá ser 
efetivada pela entidade sem fins lucrativos, caso em que não gera vínculo de 
emprego com a empresa tomadora dos serviços. 
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3.2.3. A instituição ofertante de cursos em nível técnico médio de ensino deverá 
ter inscrição regular de um Programa Aprendizagem no Catálogo Nacional de 
Programas de Aprendizagem Profissional – CONAP. 

3.2.4. Pagar, pontualmente, todos os encargos legais decorrentes da prestação 
das atividades, sejam fiscais, trabalhistas, previdenciárias, de acidentes de trabalho 
ou indenizações devidas aos aprendizes. 

3.2.5. Emitir o documento fiscal, mensalmente, e entregá-la ao Coren-AM, junto 
com cópias das folhas de ponto dos aprendizes, utilizados na execução das 
atividades, e cópias dos comprovantes de pagamento, bem como do respectivo 
recolhimento de encargos incidentes sobre a nota fiscal/fatura do mês anterior, 
observando que deverão ser descontados na nota fiscal emitida, os valores 
referentes à folha de pagamento do aprendiz nos casos de existirem faltas 
injustificadas, ou ainda em gozo de auxílio doença quando ultrapassar quinze dias. 

3.2.6. Responsabilizar-se integralmente para que os aprendizes recebam 
aprendizagem teórica, através de palestras e/ou cursos de qualificação profissional, 
não havendo, em hipótese alguma a possibilidade de realização de horas extras, em 
conformidade com o parágrafo 1º, do Art. 432 da CLT. 

3.2.7. Providenciar a realização do exame médico admissional do aprendiz, com 
emissão de atestado de saúde ocupacional- ASO. 

3.2.8. Acompanhar o processo de adaptação o desenvolvimento do programa de 
aprendizagem e manter mecanismos de controle da frequência e aproveitamento 
do(a) aprendiz nas atividades teóricas e práticas, de forma a garantir que as 
atividades práticas estejam em conformidade com o programa de aprendizagem 
previamente traçado. 

3.2.9. Conceder ao(à) aprendiz a certificação do aprendizado, na forma da 
legislação. 

3.2.10. Encaminhar ao CONTRATANTE a planilha de férias dos adolescentes 
aprendizes com antecedência mínima de 60 (sessenta) dias, sendo vedado o 
parcelamento e a conversão em abono pecuniário, ainda que parcialmente. 

3.2.11. Encaminhar para o CONTRATANTE, o contrato de trabalho devidamente 
assinado pelas partes antes do início do desenvolvimento das atividades pelo 
aprendiz nas dependências da CONTRATANTE. 

3.2.12. Informar ao Coren-AM, por escrito e em papel timbrado da CONTRATADA, 
imediatamente após a assinatura deste Contrato, a relação nominal dos aprendizes 
e demais prepostos utilizados na sua execução, contendo nome completo, endereço 
residencial, nome dos pais, documentação pessoal e telefone, devendo as 
respectivas alterações serem imediatamente comunicadas ao Coren-AM. 

3.3. Em relação ao aprendiz deverá: 

3.3.1. O Aprendiz terá vínculo empregatício com a entidade contratada, conforme o 

citado no inciso I, § 2º, Art. 57 do Decreto nº 9.579/2018. 



 
CONSELHO REGIONAL DE ENFERMAGEM DO AMAZONAS  

Autarquia Federal – Lei Nº 5.905/73 

 
Rua Tapajós, 350 - Centro, Manaus - AM, 69010-150 
Horário: 8h às 16 horas.  
Telefone: (92) 3232-9924 
http://www.corenam.gov.br/ 
e-mail: juridico@corenam.gov.br 

 

4 

3.3.2. Os aprendizes colocados à disposição do Coren-AM deverão ter no 
mínimo 14 (quatorze) anos. 

3.3.3. O contrato de aprendizagem será celebrado entre a contratada e o 
Aprendiz por prazo determinado de 24 (vinte e quatro meses), o qual se reputará 
reduzido em caso de rescisão antecipada nos casos previstos na legislação. 

3.3.4. A distribuição dos aprendizes nos setores é de responsabilidade 
exclusiva do Coren-AM. 

3.3.5. O Aprendiz cumprirá jornada de trabalho de 4 (quatro) horas 
diárias, de segunda a sexta-feira, sendo 3 (três) dias no Coren-AM, e 2 (dois) dia nas 
dependências da contratada, vedadas a prorrogação e a compensação de jornada, 
devendo constar do contrato de aprendizagem e ser compatível com a área de 
capacitação teórica do Aprendiz. 

3.3.6. A jornada de aprendizagem ficará compreendida entre 8h e 17h, 
devendo ser compatível com o horário escolar do Aprendiz. 

3.3.7. Os candidatos selecionados deverão ser encaminhados ao Coren-AM 
no prazo máximo de 30 (trinta) dias após a solicitação. 

3.3.8. As Atividades Práticas serão desenvolvidas no Conselho Regional de 
Enfermagem do Amazonas – Coren-AM, localizado na Rua Tapajós, 350, Centro, 
Manaus/AM, CEP n.º 69.010-150. 

3.3.9. Os aprendizes deverão portar crachá de identificação funcional que 
identifique a contratada assim como uniforme. Deverá ser fornecido uniforme a 
cada período máximo de 06 (seis) meses: 02 (duas) camisetas/coletes para o 
aprendiz. 

3.3.10. Assegurar que durante as folgas das atividades teóricas, os 
adolescentes aprendizes deverão cumprir jornada de trabalho na CONTRATANTE. 

3.3.11. Propiciar condições para que o (a) aprendiz permaneça 
matriculado(a) e frequentando regularmente as atividades teóricas do programa de 
aprendizagem profissional/curso nos dias e horários pré-definidos, constantes do 
cronograma/calendário letivo. 

3.4. Em relação a remuneração do aprendiz: 

3.4.1. Ao Aprendiz será garantido o salário mínimo hora. 

3.4.2. Conforme o disposto no Art. 70, do Decreto nº 9.579/2018, é 
assegurado ao Aprendiz o direito ao benefício da Lei nº 7.418/85, que institui o vale 
transporte. 

3.4.3. A contratada obrigar-se-á a efetuar o pagamento dos proventos ao 
Aprendiz até o 5º (quinto) dia útil do mês subsequente ao de competência. 

3.4.4. A falta injustificada implicará o desconto de 1/30 (um trinta avos) 
do salário do Aprendiz em caso de dia em que se verificar a ausência. 

3.4.5. A falta injustificada acarretará o desconto no salário, vale-refeição e 
transporte antecipados ao Aprendiz, com base no cálculo proporcional ao(s) dia(s) 
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de efetiva ausência. O débito correspondente será deduzido das respectivas verbas 
salariais constantes da fatura de serviços do mês subsequente, apresentada para fins 
de ressarcimento pela contratada. 

3.4.6. A empresa contratada disponibilizará mensalmente Relatório de 
Controle de Ausências com a finalidade de subsidiar a contratante no processo de 
ressarcimento das despesas, uma vez que o documento relaciona o histórico de 
ausências de todos os Aprendizes. 

3.4.7. A folha de frequência do Aprendiz será disponibilizada à contratada, 
ficando cópia da mesma no Coren-AM. 

3.4.8. Não serão descontadas do salário do Aprendiz, nem acarretarão a 
perda do repouso semanal remunerado, as ausências decorrentes dos motivos 
abaixo, limitadas aos períodos ali indicados: 

3.4.8.1. 02 (dois) dias consecutivos, contados da data do evento, em 
caso de falecimento de ascendente, de descendente ou de irmão; 

3.4.8.2. 03 (três) dias corridos, a contar do evento, no caso de 
casamento; 

3.4.8.3. 05 (cinco) dias corridos contados da data do nascimento do 
filho, inclusive na condição de natimorto; 

3.4.8.4. 01 (um) dia, na ocorrência de prova escolar em horário 
coincidente com a aprendizagem, exigida apresentação de comunicação 
formal da escola, firmada pelo coordenador do curso ou responsável pela 
contratada; 

3.4.8.5. 02 (dois) dias para alistamento eleitoral ou transferência de 
título de eleitor; 

3.4.8.6. 01 (um) dia para alistamento militar; 

3.4.8.7. 01 (um) dia para realização de exame/consulta médica em 
horário coincidente com o da aprendizagem, mediante apresentação de 
"Atestado de Comparecimento"; 

3.4.8.8. Pelo prazo necessário, mediante documentação 
comprobatória, que deverá ser arquivada, por cópia, no dossiê do 
Aprendiz existente na Contratada, nas seguintes hipóteses: 

3.4.8.8.1. Licenciamento compulsório por motivo de 
maternidade ou aborto; 

3.4.8.8.2. Acidente de trabalho ou enfermidade comprovada por 
atestado médico. 

3.4.9. O retorno do Aprendiz à aprendizagem após o término da licença-
maternidade ainda em estado de amamentação ensejará a redução da jornada em 1 
(uma) hora, a título de descanso e exercício do direito à lactação, até que seu(sua) 
dependente complete 6 (seis) meses de idade. Esse benefício será concedido 
preferencialmente no início ou fim da jornada de aprendizagem. 



 
CONSELHO REGIONAL DE ENFERMAGEM DO AMAZONAS  

Autarquia Federal – Lei Nº 5.905/73 

 
Rua Tapajós, 350 - Centro, Manaus - AM, 69010-150 
Horário: 8h às 16 horas.  
Telefone: (92) 3232-9924 
http://www.corenam.gov.br/ 
e-mail: juridico@corenam.gov.br 

 

6 

3.4.10. Após o período de 12 (doze) meses de vigência do contrato de 
aprendizagem, o Aprendiz terá direito a férias, na forma da Consolidação das Leis 
do Trabalho e legislação complementar. 

3.4.11. As férias do Aprendiz deverão coincidir com um dos períodos das 
férias escolares, e serão comunicadas com antecedência mínima de 30 (trinta) dias, 
conforme determina a legislação, sendo vedado o parcelamento. 

3.5. No caso de desligamento do aprendiz, deve ser observado: 

3.5.1. O contrato de aprendizagem extinguir-se-á no seu termo ou quando 
o Aprendiz completar 24 (vinte e quatro) anos, ou, ainda antecipadamente, nas 
seguintes hipóteses: 

3.5.1.1. Desempenho insuficiente ou inadaptação do Aprendiz; 

3.5.1.2. Falta disciplinar grave; 

3.5.1.3. Ausência injustificada à escola que implique perda do ano 
letivo; 

3.5.1.4. A pedido do Aprendiz. 

3.5.2. A hipótese do item "3.5.1.1" será caracterizado por meio de laudo de 
avaliação elaborado pela entidade qualificada em formação técnico-profissional 
metódica. 

3.5.3. A hipótese do item "3.5.1.2" será caracterizada por quaisquer das 
hipóteses previstas no art. 482 da CLT, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1943. 

3.5.4. A hipótese do item "3.5.1.3" será caracterizada por meio de 
declaração da instituição de ensino. 

3.5.5. Nas hipóteses de rescisão antecipada do contrato de aprendizagem 
não se aplicam os artigos 479 e 480 da CLT, que tratam da indenização, por metade, 
da remuneração a que teria direito até o termo do contrato. 

3.5.6. Por ocasião do desligamento é obrigatória a realização de exame de 
saúde demissional, devendo a contratada encaminhar ao contratante a cópia do 
Atestado de Saúde Ocupacional correspondente. 

3.5.7. É vedado ao Aprendiz dar quitação pelo recebimento das verbas 
rescisórias sem assistência de seu responsável legal. 

3.5.8. O desligamento do Aprendiz dar-se-á, impreterivelmente, na data 
fim estabelecida no contrato de aprendizagem, ainda que em gozo de quaisquer 
faltas abonáveis ou tipos de afastamento. 

3.5.9. A contratada providenciará, no prazo legal, a homologação rescisória 
junto à Superintendência Regional do Trabalho e Emprego - SRTE 
jurisdicionalmente ou da respectiva entidade sindical, apresentando ao contratante 
junto com a planilha de ressarcimento de acerto, a cópia da página da CTPS, com: 

3.5.9.1. O registro da baixa do contrato de aprendizagem; 
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3.5.9.2. O Termo de Rescisão do Contrato de Trabalho – TRCT 
correspondente até o 15º (décimo quinto) dia útil do mês subsequente 
ao mês de desligamento do Aprendiz do Programa. 

3.5.10. Em caso de denúncia do contrato, a contratante e a contratada 
envidarão esforços para manter os adolescentes com aprendizagem em andamento 
até o encerramento do contrato de aprendizagem. Não sendo possível a manutenção 
dos aprendizes, a contratada deverá: 

3.5.10.1. Regularizar o pagamento dos direitos trabalhistas, 
sopesando, inclusive, os valores antecipados pela contratante a título de 
provisão, dando plena quitação correspondente ao período em que 
administrou o contrato de aprendizagem; 

3.5.10.2. Encerrar o contrato de aprendizagem com o adolescente na 
respectiva CTPS; 

3.5.10.3. Antecipar à contratante os relatórios de acompanhamentos 
de atividades, com registro dos cursos por Aprendiz; 

3.5.10.4. Fornecer cópia de toda documentação referente ao acerto da 
regularização trabalhista; 

3.5.10.5. Comunicar formalmente o núcleo familiar sobre o processo 
de denúncia contratual e acerto dos direitos trabalhistas. 

3.6. Em relação ao programa de aprendizagem: 

3.6.1. De acordo com o § 2º do art. 10 da portaria 723/2012 do MTE, a 
carga horária mínima teórica de um programa de aprendizagem é calculada com 
base na carga horária do curso de nível técnico médio correspondente, conforme 
classificação do Catálogo Nacional de Cursos  Técnicos - CNCT, instituído pela 
Resolução nº3, de 9 de Julho de 2008 da Câmara de Educação Básica do Conselho 
Nacional de Educação; em caso de não existir curso para o mesmo itinerário  
formativo no referido Catálogo, as horas destinadas à teoria na entidade formadora 
deverão  somar o mínimo de 400h (quatrocentas horas). 

3.6.2. A entidade formadora contratada deverá ser responsável pelo 
Programa, assim como pelo planejamento, a elaboração e a administração de todo o 
Processo de Seleção direcionado a estudantes regularmente matriculados em 
Instituições de Ensino, cursando o ensino fundamental ou o ensino médio, de acordo 
com as necessidades do contratante. 

3.6.3. A contratada deverá fornecer o plano de curso e a respectiva 
orientação para compatibilização do desenvolvimento da prática à teoria 
ministrada. 

3.6.4. A formação teórica deverá seguir as diretrizes estabelecidas no 
Catálogo Nacional de Cursos Técnicos, instituído pela Resolução nº 3, de 9 de julho 
de 2008 da Câmara de Educação Básica do Conselho Nacional de Educação, devendo 
ser acrescidas das horas práticas. 
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3.6.5. O Programa de Aprendizagem é o conjunto de atividades teóricas e 
práticas, metodicamente organizadas em tarefas de complexidade progressiva, 
desenvolvidas no ambiente de trabalho. A organização curricular do Programa 
deverá ter como objetivos: 

3.6.5.1. Desenvolver as competências essenciais para o trabalho, 
tornando o Aprendiz mais autônomo e proativo; 

3.6.5.2. Preparar o adolescente para o exercício das atividades 
profissionais de acordo com sua área de atuação. 

3.6.6. A duração dos programas de aprendizagem para o nível médio técnico deve 
coincidir com a vigência do contrato de trabalho do aprendiz; porém, 
excepcionalmente poderá ocorrer que o contrato de trabalho seja celebrado 
após o início do curso regular, ou terminar antes, desde que observadas as 
seguintes condições: 

3.6.6.1. O início e o término do contrato e do programa deverão 
coincidir com o início e término de um dos módulos em que se organizam 
esses cursos; 

3.6.6.2. O contrato de trabalho deverá englobar o mínimo de horas 
que assegurem a certificação do curso de aprendizagem correspondente 
a uma ocupação prevista na Classificação Brasileira de Ocupações – CBO, 
independente de tratar-se de uma saída intermediária do referido curso 
de nível técnico;  

3.6.6.3. O plano de atividades práticas deverá seguir a descrição com 
base no Código CBO correspondente à(s) ocupação(s); e  

3.6.6.4. A carga horária teórica não poderá ser inferior a quatrocentas 
horas no momento da assinatura do contrato do aprendiz. 

3.6.7. A critério das instituições ofertantes, as atividades práticas 
realizadas durante a vigência do contrato de aprendizagem poderão ser 
reconhecidas para efeitos de contagem da horária de estágio obrigatório desde que 
explicitada tal previsão na proposta pedagógica de adaptação do curso regular à 
modalidade de Aprendizagem Profissional. 

3.6.8. O programa de aprendizagem a direcionada para contratação do 
COREN-AM será o seguinte: 

Código CBO – 
Classificação 
Brasileira de 

Ocupações 

Arco 
Ocupacional 

Carga Horária Total 
do Programa 

Perfil de formação 
profissional (Descrição CBO) 

Agentes, 
assistentes e 
auxiliares 
administrativos 

Arco 
Administrativo 

Mínimo – 800 horas e 
Máximo – 1280 horas 

 

Executam serviços de apoio 
nas áreas de recursos 
humanos, administração, 
finanças e logística; atendem 
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411010 – 
Assistente 
administrativo 

Teoria: ≥ 400 horas e 
≤ 640 horas 

 

Prática: ≥ 400 horas e 
≤ 880 horas 

fornecedores e clientes, 
fornecendo e recebendo 
informações sobre produtos e 
serviços; tratam de 
documentos variados, 
cumprindo todo o 
procedimento necessário 
referente aos mesmo. 

 
CLÁUSULA QUARTA - DA CLASSIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS E FORMA DE SELEÇÃO DO 
FORNECEDOR 
4.1. Trata-se de serviço comum, nos termos do parágrafo único, do artigo 1°, da Lei 10.520, 

de 17 de julho de 2002, a ser contratado mediante licitação, na modalidade pregão, em 

sua forma eletrônica. 

4.2. Os serviços a serem contratados enquadram-se nos pressupostos do Decreto n° 
9.507, de 21 de setembro de 2018, não se constituindo em quaisquer das atividades, 
previstas no art. 3º do aludido decreto, cuja execução indireta é vedada. 

4.3. A prestação dos serviços não gera vínculo empregatício entre os empregados da 
Contratada e a Administração Contratante, vedando-se qualquer relação entre estes que 
caracterize pessoalidade e subordinação direta. 

 

CLÁUSULA QUINTA – DOS REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

5.1. Conforme Estudos Preliminares, os requisitos da contratação abrangem o seguinte: 

5.1.1. Natureza da Contratação: 

De acordo com o art. 15 da IN 05/17, os serviços prestados de forma contínua são 
aqueles que, pela sua essencialidade, visam atender à necessidade pública de forma 
permanente e contínua, por mais de um exercício financeiro, assegurando a 
integridade do patrimônio público ou o funcionamento das atividades finalísticas do 
órgão ou entidade, de modo que sua interrupção possa comprometer a prestação de 
um serviço público ou o cumprimento da missão institucional. 

O Programa de Aprendizagem, estabelecido pelo Lei nº 10.097, de 19/12/2000, 
é o programa técnico-profissional que prevê a execução de atividades teóricas e 
práticas, sob a orientação de entidade qualificada em formação técnico-profissional 
metódica, com especificação do público alvo, dos conteúdos programáticos a serem 
ministrados, do período de duração, da carga horária teórica e prática, de 
mecanismos de acompanhamento, avaliação e certificação do aprendizado, 
observando os parâmetros estabelecidos na Portaria MTE nº 723, de 23/04/2012, 
alterado pela Portaria MTE nº 1.005, de 01/07/2013. 

Os estabelecimentos de qualquer natureza, que tenham pelo menos 7 (sete) 
empregados, são obrigados a contratar aprendizes, no percentual mínimo de cinco 
e máximo de quinze por cento das funções que exijam formação profissional, de 
acordo com o percentual exigido por lei (art. 429 da CLT). 
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Assim, tem-se que a contratação da entidade sem fins lucrativos para intermédia 
a contratação do aprendiz deve ser continuada, tendo em vista que a necessidade do 
menor aprendiz no Conselho não é discricionário e sim obrigatório.   

5.1.2. Duração Inicial do Contrato: 

24 (vinte e quatro) meses, contados a partir da data da assinatura do contrato, 
podendo ser renovado, por até o limite de 60 (sessenta) meses, nos termos do art. 
57, II, da Lei 8.666/93, mediante assinatura de Termo Aditivo. 

O prazo de vigência mencionado é necessário no período de 24 (vinte e quatro) 
meses, considerando que o curso de capacitação do menor aprendiz atende o 
mesmo período. 

5.1.3. Sustentabilidade: 

Não se aplica. 

5.1.4. Transição Contratual: 

Não há necessidade de promover transição contratual, pois não há transferência 
de conhecimento, tecnologia ou técnicas empregadas. 

5.1.5. Relevância dos requisitos estipulados: 

Todos os requisitos estipulados são necessários para uma definição precisa e 
completa do objeto, sem provocar restrição da quantidade de possíveis 
fornecedores dos serviços. 

5.2. Declaração do licitante de que tem pleno conhecimento das condições necessárias 
para a prestação do serviço. 

 

CLÁUSULA SEXTA - MATERIAIS A SEREM DISPONIBILIZADOS 

6.1. Para a perfeita execução dos serviços, a Contratada deverá dispor de recursos materiais, 

tecnológicos e humanos necessários, nas quantidades estimadas e qualidades suficientes para a 

execução do objeto do presente Termo de Referência. 

 

CLÁUSULA SÉTIMA - INFORMAÇÕES RELEVANTES PARA O DIMENSIONAMENTO DA 
PROPOSTA 

7.1. A empresa contratada para gestão do programa jovem aprendiz será responsável por 

todos os custos de contratação do colaborador, incluindo encargos sociais, pagamento de 

salário, 13º salário, férias e todos os encargos exigidos pela legislação. A relação contratual será 

do Coren-AM com a empresa contratada, que deverá arcar com todos os custos na contratação 

do jovem aprendiz. 

 

CLÁUSULA OITAVA -  OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE  

8.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo 

com as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta; 
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8.2. Esclarecer eventuais dúvidas sobre detalhes dos serviços a serem executados e 
possíveis interferências que porventura não tenham sido suficientemente esclarecidas ou 
previstas; 

8.3. Permitir acesso dos empregados da CONTRATADA às suas dependências, sempre 
que necessário à execução dos serviços, nos horários previamente acordados; 

8.4. Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor 
especialmente designado, anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando 
dia, mês e ano, bem como o nome dos empregados eventualmente envolvidos, e 
encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis; 

8.5. Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas 
ou irregularidades constatadas no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a 
sua correção; 

8.6. Pagar à Contratada o valor resultante da prestação do serviço, no prazo e condições 
estabelecidas neste Termo de Referência; 

8.7. Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da Nota Fiscal/Fatura da 
contratada, no que couber, em conformidade com o item 6 do Anexo XI da IN SEGES/MP 
n. 5/2017. 

8.8. Observar as limitações impostas à prestação dos serviços executados pelos Jovens 
Aprendizes: 

8.8.1. É vedada a prorrogação e a compensação da jornada de trabalho, 
inclusive nas hipóteses previstas nos incisos I e II, do Art. 413, da CLT; 

8.8.2. É vedado o labor em horário noturno; 

8.8.3. É vedado o labor em ambientes insalubres, perigosos e ofensivos à 
moral dos aprendizes; 

8.8.4. É vedado o labor em serviços penosos, constituídos por tarefas 
extenuantes ou que exijam desenvolvimento físico e psíquico não condizentes com 
a capacidade do aprendiz; 

8.8.5. É vedado o labor em locais de difícil acesso e não servidos por 
transporte em horários compatíveis com a jornada de trabalho, exceto se fornecido 
transporte gratuito à CONTRATADA. 

8.9. Dar ciência à CONTRATADA sobre o comportamento, atitudes e desenvolvimento 
do adolescente, quando solicitada e sempre que julgar necessário, assim como assegurar 
à CONTRATADA o acesso aos locais de trabalho dos adolescentes, de modo a lhes facilitar 
o desempenho de suas funções de acompanhamento e supervisão;  

8.10. Comunicar à CONTRATADA, por escrito e imediatamente, os casos de faltas 
funcionais enquadradas como justa causa para a rescisão do Contrato de Trabalho do 
Jovem Aprendiz, nos termos da Legislação Trabalhista, a fim de que sejam tomadas as 
providências cabíveis; 

8.11. Comunicar, por escrito, qualquer ocorrência elencada nos Art. 71 e seguintes, do 
Decreto Federal nº 9579/2018, dentro de um prazo de 30 (trinta) dias de antecedência, 
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para que a CONTRATADA tome as medidas cabíveis para a advertência e/ou desligamento 
do jovem aprendiz. 

8.12. Receber, acompanhar, orientar, esclarecer e estimular o Jovem Aprendiz e o 
estagiário durante o processo de aquisição de conhecimentos práticos, garantindo que o 
processo de transmissão de conhecimento se faça por etapas metodicamente organizadas, 
das mais simples para as mais complexas. 

 

CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
 
9.1. A CONTRATADA, além das obrigações estabelecidas nos demais itens deste Termo 

de Referência, deve: 

9.2. Executar os serviços conforme especificações deste Termo de Referência e de sua 
proposta, com a alocação dos empregados necessários ao perfeito cumprimento das 
cláusulas contratuais; 

9.3. Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no 
prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços efetuados em que se verificarem vícios, 
defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados; 

9.4. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem 
como por todo e qualquer dano causado à União ou à entidade federal, devendo ressarcir 
imediatamente a Administração em sua integralidade, ficando a Contratante autorizada a 
descontar da garantia, caso exigida no edital, ou dos pagamentos devidos à Contratada, o 
valor correspondente aos danos sofridos; 

9.5. Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços a 
serem executados, em conformidade com as normas e determinações em vigor; 

9.6. Vedar a utilização, na execução dos serviços, de empregado que seja familiar de 
agente público ocupante de cargo em comissão ou função de confiança no órgão 
Contratante, nos termos do artigo 7° do Decreto n° 7.203, de 2010; 

9.7. Disponibilizar à Contratante os empregados devidamente uniformizados e 
identificados por meio de crachá; 

9.8. Fornecer os uniformes a serem utilizados por seus empregados, conforme disposto 
neste Termo de Referência, sem repassar quaisquer custos a estes; 

9.9. Apresentar à Contratante, quando for o caso, a relação nominal dos empregados 
que adentrarão o órgão; 

9.10. As empresas contratadas que sejam regidas pela Consolidação das Leis do 
Trabalho (CLT) deverão apresentar a seguinte documentação no primeiro mês de 
prestação dos serviços, conforme alínea "g" do item 10.1 do Anexo VIII-B da IN SEGES/MP 
n. 5/2017: 

9.10.1. relação dos empregados, contendo nome completo, cargo ou função, 
salário,  horário do posto de trabalho, números da carteira de identidade (RG) e da 
inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF); 
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9.10.2. Carteira de Trabalho e Previdência Social (CTPS) dos empregados 
admitidos e dos responsáveis técnicos pela execução dos serviços, quando for o caso, 
devidamente assinada pela contratada; e 

9.10.3. exames médicos admissionais dos empregados da contratada que 
prestarão os serviços; 

9.10.4. declaração de responsabilidade exclusiva da contratada sobre a 
quitação dos encargos trabalhistas e sociais decorrentes do contrato; 

9.10.5. Os documentos acima mencionados deverão ser apresentados para 
cada novo empregado que se vincule à prestação do contrato administrativo. De 
igual modo, o desligamento de empregados no curso do contrato de prestação de 
serviços deve ser devidamente comunicado, com toda a documentação pertinente 
ao empregado dispensado, à semelhança do que se exige quando do encerramento 
do contrato administrativo. 

9.11. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de 
Fornecedores – SICAF, a empresa contratada cujos empregados vinculados ao serviço 
sejam regidos pela CLT deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, 
até o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes documentos: 
1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos 
tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade 
perante as Fazendas Distrital e Municipal do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão 
de Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT, 
conforme alínea "c" do item 10.2 do Anexo VIII-B da IN SEGES/MP n. 5/2017; 

9.12. Responsabilizar-se por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, 
tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não 
transfere a responsabilidade à Contratante;  

9.13. Efetuar o pagamento dos salários dos empregados alocados na execução 
contratual mediante depósito na conta bancária de titularidade do trabalhador, em 
agência situada na localidade ou região metropolitana em que ocorre a prestação dos 
serviços, de modo a possibilitar a conferência do pagamento por parte da Contratante. Em 
caso de impossibilidade de cumprimento desta disposição, a contratada deverá 
apresentar justificativa, a fim de que a Administração analise sua plausibilidade e possa 
verificar a realização do pagamento. 

9.14. Autorizar a Administração contratante, no momento da assinatura do contrato, a 
fazer o desconto nas faturas e realizar os pagamentos dos salários e demais verbas 
trabalhistas diretamente aos trabalhadores, bem como das contribuições previdenciárias 
e do FGTS, quando não demonstrado o cumprimento tempestivo e regular dessas 
obrigações, até o momento da regularização, sem prejuízo das sanções cabíveis. 

9.14.1. Quando não for possível a realização desses pagamentos pela 
própria Administração (ex.: por falta da documentação pertinente, tais como folha 
de pagamento, rescisões dos contratos e guias de recolhimento), os valores retidos 
cautelarmente serão depositados junto à Justiça do Trabalho, com o objetivo de 
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serem utilizados exclusivamente no pagamento de salários e das demais verbas 
trabalhistas, bem como das contribuições sociais e FGTS decorrentes.  

9.15. Atender às solicitações da Contratante quanto à substituição dos empregados 
alocados, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, nos casos em que ficar constatado 
descumprimento das obrigações relativas à execução do serviço, conforme descrito neste 
Termo de Referência; 

9.16. Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as Normas Internas da 
Administração; 

9.17. Instruir seus empregados a respeito das atividades a serem desempenhadas, 
alertando-os a não executar atividades não abrangidas pelo contrato, devendo a 
Contratada relatar à Contratante toda e qualquer ocorrência neste sentido, a fim de evitar 
desvio de função; 

9.18.  Instruir seus empregados, no início da execução contratual, quanto à obtenção das 
informações de seus interesses junto aos órgãos públicos, relativas ao contrato de 
trabalho e obrigações a ele inerentes, adotando, entre outras, as seguintes medidas: 

9.18.1. viabilizar o acesso de seus empregados, via internet, por meio de 
senha própria, aos sistemas da Previdência Social e da Receita do Brasil, com o 
objetivo de verificar se as suas contribuições previdenciárias foram recolhidas, no 
prazo máximo de 60 (sessenta) dias, contados do início da prestação dos serviços 
ou da admissão do empregado; 

9.18.2. viabilizar a emissão do cartão cidadão pela Caixa Econômica Federal 
para todos os empregados, no prazo máximo de 60 (sessenta) dias, contados do 
início da prestação dos serviços ou da admissão do empregado; 

9.18.3.  oferecer todos os meios necessários aos seus empregados para a 
obtenção de extratos de recolhimentos de seus direitos sociais, preferencialmente 
por meio eletrônico, quando disponível. 

9.19. Manter preposto, aceito pela Administração, para representá-la na execução do 
contrato; 

9.20. Relatar à Contratante toda e qualquer irregularidade verificada no decorrer da 
prestação dos serviços; 

9.21. Fornecer, sempre que solicitados pela Contratante, os comprovantes do 
cumprimento das obrigações previdenciárias, do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço 
- FGTS, e do pagamento dos salários e demais benefícios trabalhistas dos empregados 
colocados à disposição da Contratante; 

9.21.1. A ausência da documentação pertinente ou da comprovação do 
cumprimento das obrigações trabalhistas, previdenciárias e relativas ao FGTS 
implicará a retenção do pagamento da fatura mensal, em valor proporcional ao 
inadimplemento, mediante prévia comunicação, até que a situação seja 
regularizada, sem prejuízo das demais sanções cabíveis. 

9.21.2. Ultrapassado o prazo de 15 (quinze) dias, contados na comunicação 
mencionada no subitem anterior, sem a regularização da falta, a Administração 
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poderá efetuar o pagamento das obrigações diretamente aos empregados da 
contratada que tenham participado da execução dos serviços objeto do contrato, 
sem prejuízo das demais sanções cabíveis. 

9.22. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

9.23. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do 
cumprimento do contrato; 

9.24. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos 
quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de 
fatores futuros e incertos, tais como os valores providos com o quantitativo de vale 
transporte, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não 
seja satisfatório para o atendimento do objeto da licitação, exceto quando ocorrer algum 
dos eventos arrolados nos incisos do § 1º do art. 57 da Lei nº 8.666, de 1993; 

9.25. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer 
ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços; 

9.26. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pela Contratante ou por seus 
prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como 
aos documentos relativos à execução do serviço. 

9.27. Paralisar, por determinação da Contratante, qualquer atividade que não esteja 
sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de 
pessoas ou bens de terceiros. 

9.28. Promover a organização técnica e administrativa dos serviços, de modo a conduzi-
los eficaz e eficientemente, de acordo com os documentos e especificações que integram 
este Termo de Referência, no prazo determinado. 

9.29. Submeter previamente, por escrito, à Contratante, para análise e aprovação, 
qualquer mudança no método de execução do serviço que fuja das especificações 
constantes deste Termo de Referência. 

9.30. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou 
municipal, as normas de segurança da Contratante; 

9.31. Não reproduzir, divulgar ou utilizar em benefício próprio, ou de terceiros, 
quaisquer informações de que tenha tomado ciência em razão da execução dos serviços 
discriminados, sem o consentimento, prévio e por escrito, do CONTRATANTE; 

 

CLÁUSULA DÉCIMA - DA SUBCONTRATAÇÃO   

10.1. Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório; 
 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - ALTERAÇÃO SUBJETIVA 

11.1. É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa 
jurídica, desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de 
habilitação exigidos na licitação original; sejam mantidas as demais cláusulas e condições 
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do contrato; não haja prejuízo à execução do objeto pactuado e haja a anuência expressa 
da Administração à continuidade do contrato. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO  

12.1. O acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato consistem na 
verificação da conformidade da prestação dos serviços, dos materiais, técnicas e 
equipamentos empregados, de forma a assegurar o perfeito cumprimento do ajuste, que 
serão exercidos por um ou mais representantes da Contratante, especialmente 
designados, na forma dos arts. 67 e 73 da Lei nº 8.666, de 1993. 

12.2.  As atividades de gestão e fiscalização da execução contratual são o conjunto de ações 
que tem por objetivo aferir o cumprimento dos resultados previstos pela Administração 
para o serviço contratado, verificar a regularidade das obrigações previdenciárias, fiscais 
e trabalhistas, bem como prestar apoio à instrução processual e o encaminhamento da 
documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos procedimentos 
relativos a repactuação, alteração, reequilíbrio, prorrogação, pagamento, eventual 
aplicação de sanções, extinção do contrato, dentre outras, com vista a assegurar o 
cumprimento das cláusulas avençadas e a solução de problemas relativos ao objeto. 

12.3.  O conjunto de atividades de gestão e fiscalização compete ao gestor da execução do 
contrato, podendo ser auxiliado pela fiscalização técnica, administrativa, setorial e pelo 
público usuário, de acordo com as seguintes disposições:   

I – Gestão do Contrato: é a coordenação das atividades relacionadas à fiscalização 
técnica, administrativa, setorial e pelo público usuário, bem como dos atos 
preparatórios à instrução processual e ao encaminhamento da documentação 
pertinente ao setor de contratos para formalização dos procedimentos quanto 
aos aspectos que envolvam a prorrogação, alteração, reequilíbrio, pagamento, 
eventual aplicação de sanções, extinção do contrato, dentre outros;   

II – Fiscalização:  é o acompanhamento com o objetivo de avaliar a execução do objeto 
nos moldes contratados e, se for o caso, aferir se a quantidade, qualidade, 
tempo e modo da prestação dos serviços estão compatíveis com os indicadores 
de níveis mínimos de desempenho estipulados no ato convocatório, para efeito 
de pagamento conforme o resultado, além do acompanhamento dos aspectos 
administrativos da execução dos serviços, quanto às obrigações 
previdenciárias, fiscais e trabalhistas, bem como quanto às providências 
tempestivas nos casos de inadimplemento,  sendo auxiliado pelo demandante. 

12.4. As atividades de gestão e fiscalização da execução contratual devem ser realizadas 
de forma preventiva, rotineira e sistemática, podendo ser exercidas por servidores, 
equipe de fiscalização ou único servidor, desde que, no exercício dessas atribuições, fique 
assegurada a distinção dessas atividades e, em razão do volume de trabalho, não 
comprometa o desempenho de todas as ações relacionadas à Gestão do Contrato.  

12.5.  A fiscalização administrativa poderá ser efetivada com base em critérios 
estatísticos, levando-se em consideração falhas que impactem o contrato como um todo e 
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não apenas erros e falhas eventuais no pagamento de alguma vantagem a um determinado 
empregado. 

12.6. Na fiscalização do cumprimento das obrigações trabalhistas e sociais exigir-se-á, 
dentre outras, as seguintes comprovações (os documentos poderão ser originais ou 
cópias autenticadas por cartório competente ou por servidor da Administração), no caso 
de empresas regidas pela Consolidação das Leis do Trabalho (CLT):  

a) no primeiro mês da prestação dos serviços, a CONTRATADA deverá apresentar 
a seguinte documentação:   

a.1. relação dos empregados, contendo nome completo, cargo ou função, 
horário do posto de trabalho, números da carteira de identidade (RG) e 
da inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF), com indicação dos 
responsáveis técnicos pela execução dos serviços, quando for o caso;   

a.2. Carteira de Trabalho e Previdência Social (CTPS) dos empregados 
admitidos e dos responsáveis técnicos pela execução dos serviços, 
quando for o caso, devidamente assinada pela CONTRATADA; e   

a.3. exames médicos admissionais dos empregados da CONTRATADA que 
prestarão os serviços.   

b) entrega até o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços ao setor 
responsável pela fiscalização do contrato dos seguintes documentos, quando 
não for possível a verificação da regularidade destes no Sistema de Cadastro 
de Fornecedores (SICAF):  

b.1. Certidão Negativa de Débitos relativos a Créditos Tributários Federais 
e à Dívida Ativa da União (CND);   

b.2. certidões que comprovem a regularidade perante as Fazendas 
Estadual, Distrital e Municipal do domicílio ou sede do contratado;   

b.3. Certidão de Regularidade do FGTS (CRF); e   

b.4. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT).   

c) entrega, quando solicitado pela CONTRATANTE, de quaisquer dos seguintes 
documentos:   

c.1. extrato da conta do INSS e do FGTS de qualquer empregado, a critério 
da CONTRATANTE;  

c.2. cópia da folha de pagamento analítica de qualquer mês da prestação dos 
serviços, em que conste como tomador CONTRATANTE; 

c.3. cópia dos contracheques dos empregados relativos a qualquer mês da 
prestação dos serviços ou, ainda, quando necessário, cópia de recibos de 
depósitos bancários;   

c.4. comprovantes de entrega de benefícios suplementares (vale-
transporte, vale-alimentação, entre outros), a que estiver obrigada por 
força de lei, relativos a qualquer mês da prestação dos serviços e de 
qualquer empregado; e   
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c.5. comprovantes de realização do curso exigido por lei.   

d) entrega de cópia da documentação abaixo relacionada, quando da extinção ou 
rescisão do contrato, após o último mês de prestação dos serviços, no prazo 
definido no contrato:   

d.1. termos de rescisão dos contratos de trabalho dos empregados 
prestadores de serviço, devidamente homologados;  

d.2. guias de recolhimento da contribuição previdenciária e do FGTS, 
referentes às rescisões contratuais;   

d.3. extratos dos depósitos efetuados nas contas vinculadas individuais do 
FGTS de cada empregado dispensado;   

d.4. exames médicos demissionais dos empregados dispensados.   

12.7. A CONTRATANTE deverá analisar a documentação solicitada na alínea “d” acima no 
prazo de 30 (trinta) dias após o recebimento dos documentos, prorrogáveis por mais 30 
(trinta) dias, justificadamente. 

12.8. No caso de sociedades diversas, tais como as Organizações Sociais, será exigida a 
comprovação de atendimento a eventuais obrigações decorrentes da legislação que rege 
as respectivas organizações.  

12.8. Sempre que houver admissão de novos empregados pela contratada, os documentos 
elencados no subitem 15.6 acima deverão ser apresentados.  

12.9.  Em caso de indício de irregularidade no recolhimento das contribuições 
previdenciárias, os fiscais ou gestores do contrato deverão oficiar à Receita Federal do 
Brasil (RFB).  

12.10.  Em caso de indício de irregularidade no recolhimento da contribuição para o FGTS, 
os fiscais ou gestores do contrato deverão oficiar ao Ministério do Trabalho.  

12.11.  O descumprimento das obrigações trabalhistas ou a não manutenção das 
condições de habilitação pela CONTRATADA poderá dar ensejo à rescisão contratual, sem 
prejuízo das demais sanções.  

12.12.  A CONTRATANTE poderá conceder prazo para que a CONTRATADA regularize 
suas obrigações trabalhistas ou suas condições de habilitação, sob pena de rescisão 
contratual, quando não identificar má-fé ou a incapacidade de correção.  

12.13. Durante a execução do objeto, o fiscal técnico deverá monitorar constantemente o 
nível de qualidade dos serviços para evitar a sua degeneração, devendo intervir para 
requerer à CONTRATADA a correção das faltas, falhas e irregularidades constatadas.  

12.14. O representante da CONTRATANTE deverá promover o registro das ocorrências 
verificadas, adotando as providências necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas 
contratuais, conforme o disposto nos §§ 1º e 2º do art. 67 da Lei nº 8.666, de 1993.  

12.15. O descumprimento total ou parcial das obrigações e responsabilidades assumidas 
pela CONTRATADA, incluindo o descumprimento das obrigações trabalhistas, não 
recolhimento das contribuições sociais, previdenciárias ou para com o FGTS ou a não 
manutenção das condições de habilitação, ensejará a aplicação de sanções 
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administrativas, previstas no instrumento convocatório e na legislação vigente, podendo 
culminar em rescisão contratual, por ato unilateral e escrito da CONTRATANTE, conforme 
disposto nos arts. 77 e 80 da Lei nº 8.666, de 1993.  

12.16. Caso não seja apresentada a documentação comprobatória do cumprimento das 
obrigações trabalhistas, previdenciárias e para com o FGTS, a CONTRATANTE comunicará 
o fato à CONTRATADA e reterá o pagamento da fatura mensal, em valor proporcional ao 
inadimplemento, até que a situação seja regularizada.  

12.16.1. Não havendo quitação das obrigações por parte da CONTRATADA no 
prazo de quinze dias, a CONTRATANTE poderá efetuar o pagamento das obrigações 
diretamente aos empregados da contratada que tenham participado da execução 
dos serviços objeto do contrato.  

12.16.2. Tais pagamentos não configuram vínculo empregatício ou implicam a 
assunção de responsabilidade por quaisquer obrigações dele decorrentes entre a 
contratante e os empregados da contratada.  

12.17. O contrato só será considerado integralmente cumprido após a comprovação, pela 
CONTRATADA, do pagamento de todas as obrigações trabalhistas, sociais e 
previdenciárias e para com o FGTS referentes à mão de obra alocada em sua execução, 
inclusive quanto às verbas rescisórias.  

12.18. A fiscalização de que trata este Termo de Referência não exclui nem reduz a 
responsabilidade da CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por qualquer 
irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou 
emprego de material inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrência desta, não 
implica corresponsabilidade da CONTRATANTE ou de seus agentes, gestores e fiscais, de 
conformidade com o art. 70 da Lei nº 8.666, de 1993.  

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DO PAGAMENTO 

13.1. O pagamento será efetuado pela Contratante no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, 
contados do recebimento da Nota Fiscal/Fatura.  

13.2. A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento definitivo do 
serviço, conforme este Termo de Referência 

13.3. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da 
comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, 
na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos 
oficiais ou à documentação mencionada no art. 29 da Lei nº 8.666, de 1993. 

13.3.1. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do 
fornecedor contratado, deverão ser tomadas as providências previstas no do art. 31 
da Instrução Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018. 

13.4. O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou 
Fatura apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais 
como:  
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13.4.1. o prazo de validade;  

13.4.2. a data da emissão;  

13.4.3. os dados do contrato e do órgão contratante;  

13.4.4. o período de prestação dos serviços;  

13.4.5. o valor a pagar; e  

13.4.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

13.5. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça 
a liquidação da despesa, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie 
as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a 
comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a 
Contratante; 

13.6. Nos termos do item 1, do Anexo VIII-A da Instrução Normativa SEGES/MP nº 05, 
de 2017, será efetuada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade 
verificada, sem prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada: 

13.6.1. não produziu os resultados acordados; 

13.6.2. deixou de executar as atividades contratadas, ou não as executou 
com a qualidade mínima exigida; 

13.6.3. deixou de utilizar os materiais e recursos humanos exigidos para a 
execução do serviço, ou utilizou-os com qualidade ou quantidade inferior à 
demandada. 

13.7. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem 
bancária para pagamento. 

13.8. Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta ao SICAF para 
verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital.  

13.9. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade da contratada, será 
providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, 
regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser 
prorrogado uma vez, por igual período, a critério da contratante. 

13.10. Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração 
deverá realizar consulta ao SICAF para identificar possível suspensão temporária de 
participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o 
Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas, observado o disposto no art. 
29, da Instrução Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018. 

13.11. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a 
contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade 
fiscal quanto à inadimplência da contratada, bem como quanto à existência de pagamento 
a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir 
o recebimento de seus créditos.   
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13.12. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias 
à rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à 
contratada a ampla defesa.  

13.13. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados 
normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não 
regularize sua situação junto ao SICAF.   

13.13.1. Será rescindido o contrato em execução com a contratada 
inadimplente no SICAF, salvo por motivo de economicidade, segurança nacional ou 
outro de interesse público de alta relevância, devidamente justificado, em qualquer 
caso, pela máxima autoridade da contratante.  

13.14. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 
aplicável, em especial a prevista no artigo 31 da Lei 8.212, de 1993, nos termos do item 6 
do Anexo XI da IN SEGES/MP n. 5/2017, quando couber. 

13.15. É vedado o pagamento, a qualquer título, por serviços prestados, à empresa 
privada que tenha em seu quadro societário servidor público da ativa do órgão 
contratante, com fundamento na Lei de Diretrizes Orçamentárias vigente. 

13.16. A parcela mensal a ser paga a título de aviso prévio trabalhado e indenizado 
corresponderá, no primeiro ano de contratação, ao percentual originalmente fixado na 
planilha de preços. 

13.16.1. Não tendo havido a incidência de custos com aviso prévio trabalhado 
e indenizado, a prorrogação contratual seguinte deverá prever o pagamento do 
percentual máximo equivalente a 03 (três) dias a mais por ano de serviço, até o 
limite compatível com o prazo total de vigência contratual. 

13.16.2. A adequação de pagamento de que trata o subitem anterior deverá 
ser prevista em termo aditivo. 

13.16.3. Caso tenha ocorrido a incidência parcial ou total dos custos com 
aviso prévio trabalhado e/ou indenizado no primeiro ano de contratação, tais 
rubricas deverão ser mantidas na planilha de forma complementar/proporcional, 
devendo o órgão contratante esclarecer a metodologia de cálculo adotada. 

13.17. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha 
concorrido, de alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação 
financeira devida pela Contratante, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento 
da parcela é calculada mediante a aplicação da seguinte fórmula: 

EM = I x N x VP, sendo: 

EM = Encargos moratórios; 

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo 
pagamento; 

VP = Valor da parcela a ser paga. 

I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado: 
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I = (TX) 
I 
=  

( 6 / 100 ) I = 0,00016438 

TX = Percentual da taxa anual = 6% 

 
365 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA CONTA-DEPÓSITO VINCULADA 

14.1. Para atendimento ao disposto no art. 18 da IN SEGES/MP N. 5/2017, as regras acerca 
da Conta-Depósito Vinculada a que se refere o Anexo XII da IN SEGES/MP n. 5/2017 são 
as estabelecidas neste Termo de Referência. 

14.2. A futura Contratada deve autorizar a Administração contratante, no momento da 
assinatura do contrato, a fazer o desconto nas faturas e realizar os pagamentos dos 
salários e demais verbas trabalhistas diretamente aos trabalhadores, bem como das 
contribuições previdenciárias e do FGTS, quando não demonstrado o cumprimento 
tempestivo e regular dessas obrigações, até o momento da regularização, sem prejuízo 
das sanções cabíveis.  

14.2.1. Quando não for possível a realização desses pagamentos pela própria 
Administração (ex.: por falta da documentação pertinente, tais como folha de 
pagamento, rescisões dos contratos e guias de recolhimento), os valores retidos 
cautelarmente serão depositados junto à Justiça do Trabalho, com o objetivo de 
serem utilizados exclusivamente no pagamento de salários e das demais verbas 
trabalhistas, bem como das contribuições sociais e FGTS decorrentes. 

14.3. A CONTRATADA autorizará o provisionamento de valores para o pagamento das 
férias, 13º salário e rescisão contratual dos trabalhadores da contratada, bem como de 
suas repercussões trabalhistas, fundiárias e previdenciárias, que serão depositados pela 
contratante em conta-depósito vinculada específica, em nome do prestador dos serviços, 
bloqueada para movimentação, conforme disposto no anexo XII da Instrução Normativa 
SEGES/MP nº 5, de 2017, os quais somente serão liberados para o pagamento direto 
dessas verbas aos trabalhadores, nas condições estabelecidas no item 1.5 do anexo VII-B 
da referida norma. 

14.4. O montante dos depósitos da conta vinculada, conforme item 2 do Anexo XII da IN 
SEGES/MP n. 5/2017 será igual ao somatório dos valores das provisões a seguir 
discriminadas, incidentes sobre a remuneração, cuja movimentação dependerá de 
autorização do órgão ou entidade promotora da licitação e será feita exclusivamente para 
o pagamento das respectivas obrigações: 

14.4.1. 13º (décimo terceiro) salário; 

14.5. Férias e um terço constitucional de férias; 

14.5.1. Multa sobre o FGTS e contribuição social para as rescisões sem justa causa; 
e 

14.5.2. Encargos sobre férias e 13º (décimo terceiro) salário. 
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14.6. Os percentuais de provisionamento e a forma de cálculo serão aqueles indicados no 
Anexo XII da IN SEGES/MP n. 5/2017. 

14.7. O saldo da conta-depósito será remunerado pelo índice de correção da poupança pro 
rata die, conforme definido em Termo de Cooperação Técnica firmado entre o promotor 
desta licitação e instituição financeira. Eventual alteração da forma de correção implicará 
a revisão do Termo de Cooperação Técnica. 

14.8. Os valores referentes às provisões mencionadas neste edital que sejam retidos por 
meio da conta-depósito, deixarão de compor o valor mensal a ser pago diretamente à 
empresa que vier a prestar os serviços. 

14.9. Em caso de cobrança de tarifa ou encargos bancários para operacionalização da 
conta-depósito, os recursos atinentes a essas despesas serão debitados dos valores 
depositados. 

14.10. A empresa contratada poderá solicitar a autorização do órgão ou entidade 
contratante para utilizar os valores da conta-depósito para o pagamento dos encargos 
trabalhistas previstos nos subitens acima ou de eventuais indenizações trabalhistas aos 
empregados, decorrentes de situações ocorridas durante a vigência do contrato. 

14.10.1. Na situação do subitem acima, a empresa deverá apresentar os 
documentos comprobatórios da ocorrência das obrigações trabalhistas e seus 
respectivos prazos de vencimento. Somente após a confirmação da ocorrência da 
situação pela Administração, será expedida a autorização para a movimentação dos 
recursos creditados na conta-depósito vinculada, que será encaminhada à 
Instituição Financeira no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis, a contar da data da 
apresentação dos documentos comprobatórios pela empresa. 

14.10.2. A autorização de movimentação deverá especificar que se destina 
exclusivamente para o pagamento dos encargos trabalhistas ou de eventual 
indenização trabalhista aos trabalhadores favorecidos. 

14.10.3. A empresa deverá apresentar ao órgão ou entidade contratante, no prazo 
máximo de 3 (três) dias úteis, contados da movimentação, o comprovante das 
transferências bancárias realizadas para a quitação das obrigações trabalhistas. 

14.11.  O saldo remanescente dos recursos depositados na conta-depósito será liberado à 
respectiva titular no momento do encerramento do contrato, na presença do sindicato da 
categoria correspondente aos serviços contratados, quando couber, e após a 
comprovação da quitação de todos os encargos trabalhistas e previdenciários relativos ao 
serviço contratado, conforme item 15 da IN SEGES/MP n. 5/2017. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DO REAJUSTAMENTO DE PREÇOS EM SENTIDO AMPLO 

15.1. Os valores consignados no contrato serão fixos e irreajustáveis pelo prazo de 12 
(doze) meses. 

15.2. Após 12 (doze) meses a CONTRATADA poderá solicitar correção de acordo com a 
variação do Índice de Preços ao Consumidor Amplo – IPCA, em conformidade com a 
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legislação em vigor, tomando-se por base o índice vigente no mês de apresentação da 
proposta ou do orçamento a que essa se referir. 

15.3. Na hipótese de redução de tarifas ou preços, a CONTRATADA deverá repassar à 
CONTRATANTE as tarifas ou preços reduzidos. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DA GARANTIA DA EXECUÇÃO 

16.1. Não se aplicar. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

17.1. Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, a 
CONTRATADA que: 

17.1.1. inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em 
decorrência da contratação; 

17.1.2. ensejar o retardamento da execução do objeto; 

17.1.3. falhar ou fraudar na execução do contrato; 

17.1.4. comportar-se de modo inidôneo; ou 

17.1.5. cometer fraude fiscal. 

17.2. Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a Administração pode 
aplicar à CONTRATADA as seguintes sanções: 

17.2.1. Advertência por escrito, quando do não cumprimento de quaisquer das 
obrigações contratuais consideradas faltas leves, assim entendidas aquelas que não 
acarretam prejuízos significativos para o serviço contratado; 

17.3. Multa de:  

17.3.1. 0,1% (um décimo por cento) até 0,2% (dois décimos por cento) por dia 
sobre o valor adjudicado em caso de atraso na execução dos serviços, limitada a 
incidência a 15 (quinze) dias. Após o décimo quinto dia e a critério da Administração, 
no caso de execução com atraso, poderá ocorrer a não-aceitação do objeto, de forma 
a configurar, nessa hipótese, inexecução total da obrigação assumida, sem prejuízo 
da rescisão unilateral da avença;  

17.3.2. 0,1% (um décimo por cento) até 10% (dez por cento) sobre o valor 
adjudicado, em caso de atraso na execução do objeto, por período superior ao 
previsto no subitem acima, ou de inexecução parcial da obrigação assumida; 

17.3.3. 0,1% (um décimo por cento) até 15% (quinze por cento) sobre o valor 
adjudicado, em caso de inexecução total da obrigação assumida; 

17.3.4. 0,2% a 3,2% por dia sobre o valor mensal do contrato, conforme 
detalhamento constante das tabelas 1 e 2, abaixo; e 
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17.3.5. 0,07% (sete centésimos por cento) do valor do contrato por dia de atraso 
na apresentação da garantia (seja para reforço ou por ocasião de prorrogação), 
observado o máximo de 2% (dois por cento). O atraso superior a 25 (vinte e cinco) 
dias autorizará a Administração CONTRATANTE a promover a rescisão do contrato; 

17.3.6. as penalidades de multa decorrentes de fatos diversos serão consideradas 
independentes entre si. 

17.4. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade 
administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo 
de até dois anos; 

17.4.1. Sanção de impedimento de licitar e contratar com órgãos e entidades da 
União, com o consequente descredenciamento no SICAF pelo prazo de até cinco anos. 

17.4.1.1. A Sanção de impedimento de licitar e contratar prevista neste subitem 
também é aplicável em quaisquer das hipóteses previstas como infração 
administrativa. 

17.5. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, 
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a 
reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida 
sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados;  

17.6. Para efeito de aplicação de multas, às infrações são atribuídos graus, de acordo com 
as tabelas 1 e 2: 

Tabela 1 

GRAU CORRESPONDÊNCIA 

1 0,2% ao dia sobre o valor mensal do contrato 

2 0,4% ao dia sobre o valor mensal do contrato 

3 0,8% ao dia sobre o valor mensal do contrato 

4 1,6% ao dia sobre o valor mensal do contrato 

5 3,2% ao dia sobre o valor mensal do contrato 

Tabela 2 

INFRAÇÃO 
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ITEM DESCRIÇÃO GRAU 

1 
Permitir situação que crie a possibilidade de 

causar dano físico, lesão corporal ou 
conseqüências letais, por ocorrência; 

05 

2 

Suspender ou interromper, salvo motivo de 
força maior ou caso fortuito, os serviços 

contratuais por dia e por unidade de 
atendimento; 

04 

3 
Manter funcionário sem qualificação para 

executar os serviços contratados, por 
empregado e por dia; 

03 

4 
Recusar-se a executar serviço determinado 

pela fiscalização, por serviço e por dia; 
02 

Para os itens a seguir, deixar de: 

5 
Cumprir determinação formal ou instrução 

complementar do órgão fiscalizador, por 
ocorrência; 

02 

6 
Substituir empregado que se conduza de modo 
inconveniente ou não atenda às necessidades 

do serviço, por funcionário e por dia; 
01 

7 

Cumprir quaisquer dos itens do Edital e seus 
Anexos não previstos nesta tabela de multas, 

após reincidência formalmente notificada pelo 
órgão fiscalizador, por item e por ocorrência; 

03 

8 
Indicar e manter durante a execução do 

contrato os prepostos previstos no 
edital/contrato; 

01 
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9 
Providenciar treinamento para seus 

funcionários conforme previsto na relação de 
obrigações da CONTRATADA 

01 

17.7. Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, III e IV da Lei nº 8.666, de 1993, as 
empresas ou profissionais que: 

17.7.1. tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, 
fraude fiscal no recolhimento de quaisquer tributos; 

17.7.2. tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 

17.7.3. demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração 
em virtude de atos ilícitos praticados.  

17.8. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 
administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa à CONTRATADA, 
observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente a Lei 
nº 9.784, de 1999. 

17.9. As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos 
valores a serem pagos, ou recolhidos em favor do Coren-AM, ou deduzidos da garantia, ou 
ainda, quando for o caso, serão inscritos na Dívida Ativa da União e cobrados 
judicialmente. 

17.9.1. Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo 
máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada 
pela autoridade competente. 

17.10. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a 
gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado 
à Administração, observado o princípio da proporcionalidade. 

17.11. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prática de 
infração administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato 
lesivo à administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo 
necessárias à apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à 
autoridade competente, com despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a 
eventual instauração de investigação preliminar ou Processo Administrativo de 
Responsabilização - PAR.  

17.12. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas 
como ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 
12.846, de 1º de agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa. 

17.13. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos 
administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à 
Administração Pública Federal resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, 
com ou sem a participação de agente público.  

17.14. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF. 
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CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - RECURSOS ORÇAMENTARIOS  
 
18.1. Os recursos orçamentários necessários ao atendimento do objeto deste contrato 
correrão pelo Orçamento do COREN-AM no exercício de 2019/2020, e serão alocados pelo 
Departamento Financeiro deste Conselho.  
 
CLÁUSULA DÉCIMA NONA - QUALIFICAÇÃO MÍNIMA EXIGIDA 
 
19.1. Entre outros documentos a serem solicitados pela área responsável pela Licitação, é 
necessário que a empresa a ser CONTRATADA como Agente de Integração, para efeito de 
habilitação, apresente os seguintes documentos: 
 

a) Declaração informando que, caso seja declarada vencedora, comprovará, na data 
de assinatura do Contrato, possuir representação dotada de infraestrutura técnica 
e operacional adequada, com recursos humanos qualificados, necessários e 
suficientes para a prestação dos serviços a serem contratados na cidade de 
Manaus/AM; 
 

b) Atestado (s) de capacidade técnica, expedido (s) por pessoa jurídica de direito 
público ou privado, comprovando as condições, a qualidade, a presteza e a 
agilidade dos serviços que prestou ou vem prestando, pertinentes e compatíveis 
com o objeto deste Termo de Referência, em características, quantidades e prazos; 
e, 
 

c) Relação nominal da equipe técnica da (s) instituição (ões) que apresentou (aram) 
o (s) atestado (s) de capacidade técnica, contendo nome, endereço, telefone e e-
mail para possível agendamento de entrevista 

 
CLÁUSULA VIGÉSIMA: DO VALOR  

20.1. O Valor total para este Contrato é de R$ xxxxxxx.  

 
 
 

Manaus/AM, ___ de _______ de 2020. 

 

 

           

CONTRATANTE 

Sandro André da Silva Pinto 

Presidente 

CONTRATADA 

_________________________ 

Representante Legal 
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         Davi Martins da Silva Júnior                                                          Andréia Pedroso da Silva 

      Procurador-Geral do COREN-AM                                                   Tesoureira do COREN-AM 

 

 

Testemunha 1:                                                                Testemunha 2: 

Nome: _______________________________________              Nome: ____________________________________ 

CPF: __________________________________________ CPF: _______________________________________

  


